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Segunda-feira  

Crueldade de Bolsonaro com os pobres: 
fim do DPVAT tira R$ 2 bilhões por ano do SUS 

 
A extinção do Seguro de Da-

nos Pessoais por Veículos Automo-
tores Terrestres (DPVAT) – também 
chamado Seguro Obrigatório –, a 
partir de 2020, vai tirar cerca de R$ 
2 bilhões por ano do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Isso porque 45% 
do valor arrecadado anualmente é 
repassado obrigatoriamente ao setor. 
O restante é dividido em 50% para o 
pagamento de indenizações e 5% 
para o Departamento Nacional de 
Trânsito (Denatran). Além disso, ao 
contrário do que disse o presidente 
Jair Bolsonaro, no anúncio da medi-
da, nesta segunda-feira (11), o 
DPVAT não causa qualquer prejuí-
zo ao governo federal, tanto que o 
valor pago pelos donos de automó-
veis foi reduzido em 2019. 

O governo divulgou informa-
ções incorretas sobre os custos de 
gestão do seguro DPVAT e dos pro-
blemas com fraudes, ao anunciar a 
Medida Provisória que extingue o 
sistema. “A Medida Provisória tem 
o potencial de evitar fraudes no 
DPVAT, bem como amenizar/
extinguir os elevados custos de su-
pervisão e de regulação do DPVAT 
por parte do setor público – Superin-
tendência de Seguros Privados 
(Susep), Ministério da Economia, 
Poder Judiciário, Ministério Público, 
Tribunal de Contas da União (TCU) 
–, viabilizando o cumprimento das 
recomendações do TCU pela Su-
sep”, informou o governo, em nota. 

Na realidade, todo o custo de 
operação do seguro DPVAT é pago 
pela arrecadação do tributo dos pro-
prietários de veículos. Por exemplo, 
em 2017, a arrecadação do seguro 
para pagamento de indenizações foi 
de R$ 2,96 bilhões. E o total de inde-
nizações pagas naquele ano foi de 
R$ 2,45 bilhões, sobrando pouco 
mais de R$ 500 milhões. Foi esse 
excedente que levou o Conselho 
Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), órgão do Ministério da Fa-

zenda, a reduzir em 63%, em média, 
o valor pago pelos proprietários de 
carros ao seguro DPVAT, em 2019. 
Resultado que foi fruto também de 
um programa de combate a fraudes, 
segundo o próprio CNSP. 

O governo Bolsonaro alegou 
que a população não vai ficar desas-
sistida com a extinção do DPVAT, 
que seguirão sendo atendidos no 
SUS. “Para os segurados do INSS, 
também há a cobertura do auxílio-
doença, aposentadoria por invalidez, 
auxílio-acidente e de pensão por 
morte. E mesmo para aqueles que 
não são segurados do INSS, o Go-
verno Federal também já oferece o 
Benefício de Prestação Continuada – 
BPC, que garante o pagamento de 
um salário mínimo mensal para pes-
soas que não possuam meios de pro-
ver sua subsistência ou de tê-la pro-
vida por sua família, nos termos da 
legislação respectiva.” 

No entanto, o orçamento do 
Sistema de Saúde será severamente 
afetado pelo fim do DPVAT, pioran-
do o atendimento de quem sofrer um 
acidente de trânsito. Nos últimos dez 
anos, o seguro DPVAT repassou R$ 
33,3 bilhões ao SUS. Além disso, as 
indenizações do DPVAT – emergen-
ciais e indenizatórias – cobrem mo-
toristas, pedestres, ciclistas e motoci-
clistas, independentemente de culpa 
pelo acidente, e são distintas das pro-

movidas pelo INSS, que têm caráter 
previdenciário e são pagas somente 
aos segurados. 

Para o deputado federal Alen-
car Santana Braga (PT-SP), a extin-
ção do seguro DPVAT “é mais uma 
crueldade do governo Bolsonaro 
com os mais pobres”. Isso porque, 
segundo dados da Confederação 
Nacional das Empresas de Seguros 
Gerais, Previdência Privada e Vida, 
Saúde Suplementar e Capitalização 
(CNSeg), aproximadamente 30% 
dos proprietários de veículos no país 
têm condições de pagar um seguro 
privado. Em dezembro de 2017, a 
CNSeg registrava 17 milhões de 
veículos segurados, contra uma frota 
de 63 milhões de veículos. 

“O foco do governo Bolsona-
ro é punir os mais pobres. Isso aten-
de interesses das seguradoras priva-
das. O DPVAT é um valor irrisório 
pela proteção que propõe. E é um 
alento para aquelas pessoas ou fami-
liares que se veem vítimas de um 
acidente de trânsito e não têm condi-
ções financeiras. A extinção do se-
guro vai deixar boa parte da popula-
ção desamparada e impactar grave-
mente o SUS. Não faz o menor sen-
tido”, afirmou Braga. Até o dia 31 
de dezembro deste ano, o procedi-
mento de acionamento do seguro 
DPVAT segue válido. 

Fonte: CUT 
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PEC 196/19: Reforma Sindical reapresentada 
 
O deputado Marcelo Ramos 

(PL-AM) reapresentou no início da 
semana passada, a proposta que 
trata da Reforma Sindical. Agora, a 
matéria vai tramitar no Congresso 
como Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 196/19, que confere 
nova redação ao artigo 8º da Cons-
tituição e altera o ADCT, para pro-
mover Reforma no Sistema Sindi-
cal, com objetivo de assegurar a 
liberdade sindical. O texto da PEC 
196 traz algumas modificações em 
relação ao último que caiu. 

Está disponível quadro ela-
borado pelo DIAP com as princi-
pais propostas em tramitação no 
Congresso sobre o tema. 

Em síntese, a proposta dá 
nova redação ao artigo 8º da Cons-
tituição e estabelece que “é asse-
gurada a liberdade sindical”, de 
modo que o Estado não poderá 
exigir autorização para fundação 
de entidade sindical, mas manterá 
a prerrogativa de efetuar o registro 
dos atos constitutivos no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas. 

 
Setor ou ramo de atividade 

A proposta estabelece que a 
organização de trabalhadores e em-
pregadores será definida por setor 
econômico ou ramo de atividade, 
sendo que a base territorial do sindi-
cato será definida pelos trabalhado-
res ou empregadores interessados, 
não podendo ser inferior a área de 1 
município. Ao impedir que a base 
territorial não possa ser inferior a 
área de 1 município, o texto veda a 
possibilidade de criação de sindica-
to por empresa. 

Por outro lado, a nova pro-
posta assegura que a entidade sin-
dical possa pleitear, por meio de 
plebiscito ou consulta estruturada, 
a exclusividade de representação 
por período a ser definido pelo 
Conselho Nacional de Organiza-
ção Sindical (CNOS). Como se 
percebe, trata-se de proposta de 

liberdade sindical mitigada, visto 
que impede a criação de sindicatos 
por empresa e permite que, por um 
determinado espaço de tempo, a en-
tidade sindical possa ter a exclusivi-
dade de representação. 

 
Representação bipartite 

O CNOS, que será bipartite e 
com representação paritária — sen-
do formado por 2 Câmaras, uma 
com 6 representantes das centrais de 
trabalhadores mais representativas e 
outra com 6 representantes de confe-
derações de empregadores mais re-
presentativas — terá a prerrogativa 
de regulamentar o sistema sindical. 

 
Entre as competências, estão: 
1) aferir a representatividade, atribu-

ir as prerrogativas e atribuições 
sindicais às entidades de traba-
lhadores e servidores públicos e 
de empregadores; 

2) estabelecer requisitos obrigatórios 
de representatividade, democra-
cia, eleições, mandatos e de 
transparência que deverão cons-
tar nos estatutos das entidades 
sindicais em todos os níveis da 
organização sindical; 

3) regulamentar o custeio e o finan-
ciamento do sistema sindical; 

4) instituir e manter mecanismos de 
mediação, arbitragem e solução 
de conflitos intersindicais e de 
representação; e 

5) estipular os âmbitos da negocia-
ção coletiva e o alcance de suas 
decisões. 

 
Negociação coletiva obrigatória 

De acordo com o texto, é obriga-
tória a participação das entidades sindi-
cais na negociação coletiva de suas 
respectivas representações, que será 
custeada pelos beneficiários da norma. 

O texto prevê, ainda, algumas 
disposições transitórias, concedendo 
prazo para que as atuais entidades 
sindicais se adaptem às novas dispo-
sições em seu âmbito de atuação, 

estimulando a “preservação de 
entidades sindicais com maior 
agregação” e a adequada proteção 
ao “sistema negocial coletivo”. 

 
Regras de transição 

Entre as regras transitórias, 
está o prazo de 60 dias para início 
das atividades do conselho, a partir 
da promulgação da emenda consti-
tucional, com definição dos prazos 
e condições para continuidade das 
atuais entidades sindicais: 
1) no período de 1 ano, desde a 

promulgação da emenda, fica-
rão preservadas a exclusividade 
e as prerrogativas das entidades 
sindicais pré-constituídas, no 
seu âmbito de representação, 
desde que comprovada a sindi-
calização mínima de 10% dos 
trabalhadores em atividade; e 

2) no período de 10 anos, desde a 
promulgação da emenda, fica-
rão preservadas as prerrogativas 
das entidades sindicais pré-
constituídas, no seu âmbito de 
representação, desde que com-
provada a sindicalização míni-
ma de 50% mais 1 dos trabalha-
dores em atividade. 

 
Representatividade 

Durante o período de transi-
ção, a proposta estabelece competên-
cia ao CNOS, a partir do 2º ano de 
promulgação da PEC, para estabele-
cer os critérios para aferição da repre-
sentatividade progressiva e anual. 

A proposta também permite 
que o sindicato mais representativo 
no respectivo âmbito de represen-
tação, cujos critérios serão defini-
dos pelo CNOS, tenha prerrogati-
vas no exercício da atividade sindi-
cal e da negociação coletiva. 

Estabelece, ainda, que a or-
ganização sindical no local de tra-
balho é voluntária e regulada em 
convenção ou acordo coletivo de 
trabalho. 

Veja mais em condsef.org.br 


